
 
 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.523 - DF 
(2010/0016572-6)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : AFONSO AUGUSTO RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO MOREIRA COSTA  - DF013532 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REPARAÇÃO 
ECONÔMICA MENSAL. ANISTIADO. CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
NÃO SUJEIÇÃO AO TETO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
DEMAIS MATÉRIAS CONTROVERTIDAS. PARCIAL PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos à Execução opostos pela União em que alega: a) 
decadência do direito de propor a execução, pois o prazo é o mesmo da ação 
principal (120 dias); b) a execução é nula por não ter ocorrido a prévia liquidação 
do julgado; c) deve ser realizada perícia contábil para apuração do valor 
condenatório.
2. Após cálculos apresentados pelo Ministério da Defesa, a Coordenadoria de 
Execução Judicial apresentou manifestação sobre as impugnações e elaborou 
cálculos dos valores que entende devidos.
3. A tese de decadência da Execução carece totalmente de amparo legal, não 
indicando a embargante qual o fundamento jurídico para acolher tal pretensão. 4. 
Não há falar, caso fosse essa a base de argumentação, em aplicação da Súmula 
150/STF, já que esta trata de prescrição.
5. A jurisprudência do STJ fixou compreensão de que o prazo prescricional para 
a execução de sentença exarada em Mandado de Segurança contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 150/STF, é de 
cinco anos contados do trânsito em julgado do processo objeto da execução, o 
que foi atendido pelo ora embargado. A propósito: AgRg nos EmbExeMS 
537/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 2.3.2016.
6. Não há falar em nulidade da execução, pois, conforme se constata nas fls. 
278-285 (ExeMS 1.523/DF, Registro 2009/0199975-2), o ora embargado 
apresentou cálculos expondo seus critérios de forma a proporcionar ao ora 
embargante sua defesa.
7. Com relação à submissão ao teto constitucional das parcelas mensais 
decorrentes de reparação econômica de anistiado, também já se posicionou o STJ 
no sentido de que tais parcelas são indenizatórias e que, por isso, não estão 
sujeitas ao cálculo do teto. A propósito: MS 20.105/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 23.8.2013; e AgRg nos EmbExeMS 
11.921/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 5.9.2012.
8. Com relação à correção monetária, o ora embargado apresentou seus cálculos 
com base em valores atuais, conforme fls. 278-285 (ExeMS 1.523/DF, Registro 
2009/0199975-2), o que afasta a alegação da embargante de que a execução foi 
proposta  sem incluir correção monetária.
9. Quanto ao índice de correção monetária e não obstante a matéria sobre a 
aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1994, com a redação da Lei 11.960/2009, 
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estar sob exame do STF (RE 870.947/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, sob o rito da 
Repercussão Geral) e do STJ (RESP's 1.492.221/PR, 1.495.144/RS e 
1.495.146/MG, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, sob o rito do art. 543-C 
do CPC), o tema deve ser julgado por se tratar de procedimento analisado em 
instância originária.
10. Para casos como o dos autos, a correção monetária deverá ser calculada com 
respaldo no IPCA, como corretamente efetuou a Coordenadoria de Execução 
Judicial, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. Nesse 
sentido: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção,  DJe 
2.8.2013.
11. Quanto aos juros de mora, o ora embargado propôs a Execução de Sentença 
sem incluir tais valores, razão por que o seu acréscimo extrapola os limites do 
pedido da inicial, sendo este o único ponto que merece reparo no cálculo da 
Coordenadoria de Execução Judicial.
12. Embargos à Execução parcialmente procedentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.523 - DF 
(2010/0016572-6)
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : AFONSO AUGUSTO RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO MOREIRA COSTA  - DF013532 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos à Execução opostos pela União em que alega: a) 

decadência do direito de propor a execução, pois o prazo é o mesmo da ação principal (120 

dias); b) a execução é nula por não ter ocorrido a prévia liquidação do julgado; c) deve ser 

realizada perícia contábil para apuração do valor condenatório.

Após cálculos apresentados pelo Ministério da Defesa, a Coordenadoria de 

Execução Judicial apresentou manifestação sobre as impugnações e elaborou cálculos dos 

valores que entende devidos.

A União impugnou afirmando que a reparação econômica dos anistiados deve 

ser considerada para fins de teto constitucional. Aduziu ser indevida a utilização do IPCA a 

partir de julho de 2009 para corrigir o débito, diante do que decidido na Rcl 16.475/SC no 

Supremo Tribunal Federal (rel. Ministro Teori Zavascki) e que o embargado renunciou à 

correção monetária e aos juros quando ajuizou a execução.

O embargado concordou com os cálculos apresentados.

É o relatório.
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EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 1.523 - DF 
(2010/0016572-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

A tese de decadência da Execução carece totalmente de amparo legal, não 

indicando a embargante qual o fundamento jurídico para acolher tal pretensão. Não há falar, 

caso fosse essa a base de argumentação, em aplicação da Súmula 150/STF, já que esta trata 

de prescrição.

A jurisprudência do STJ fixou compreensão de que o prazo prescricional para a 

execução de sentença exarada em Mandado de Segurança contra a Fazenda Pública, nos 

termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932 e da Súmula 150/STF, é de cinco anos contados 

do trânsito em julgado do processo objeto da execução, o que foi atendido pelo ora 

embargado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA AFASTADA.

EFEITOS FINANCEIROS NOS TERMOS DO TÍTULO 
JUDICIAL EXEQUENDO.

INCLUSÃO DE ÍNDICES EXPURGADOS. POSSIBILIDADE. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
prazo para propositura de execução contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 
1º do Decreto n.º 20.910/1932 e da Súmula 150 do STF, é de cinco anos, contados 
do trânsito em julgado do processo de conhecimento.

2. Hipótese em que o título judicial, transitado em julgado, 
concedeu a ordem para assegurar ao impetrante as promoções posteriores à data 
de vigência da EC n. 26/1985, até o posto de Capitão, nos moldes do art. 8º do 
ADCT, com efeitos financeiros a partir de 5/10/1988.

3. A execução do título executivo deve ser adstrita ao comando da 
decisão transitada em julgado, não se admitindo, em embargos à execução, limitar 
os efeitos financeiros do título exequendo à data da impetração, sob pena de 
violação da coisa julgada.

4. A inclusão dos chamados "índices expurgados" no cálculo da 
execução, ainda que o título judicial seja silente a esse respeito, não ofende a 
coisa julgada, salvo se expressamente afastada a sua utilização. Precedentes.
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5. Assinatura de termo de adesão que não produz nenhum efeito 
na hipótese, sobretudo porque o signatário ressalvou o direito de receber os 
valores atrasados de acordo com o termos da decisão judicial, o que, inclusive, 
afastou a possibilidade de pagamento de tal verba na via administrativa.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EmbExeMS 537/DF, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 02/03/2016).

Não há falar em nulidade da execução, pois, conforme se constata nas fls. 

278-285 (ExeMS 1.523/DF, Registro 2009/0199975-2), o ora embargado apresentou 

cálculos expondo seus critérios de forma a proporcionar ao ora embargante sua defesa.

Com relação à submissão ao teto constitucional das parcelas mensais 

decorrentes de reparação econômica de anistiado, também já se posicionou o STJ no sentido 

de que tais parcelas são indenizatórias e que, por isso, não estão sujeitas ao cálculo do teto. 

A propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SOMATÓRIO DO VALOR DA PENSÃO ESPECIAL DE 
VIÚVA DE EX-PRESIDENTE DA REPÚBLICA COM O DA PENSÃO 
ESPECIAL DE VIÚVA DE ANISTIADO POLÍTICO.  INCIDÊNCIA DO 
ABATE TETO CONSTITUCIONAL. ART. 37, XI DA CF. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA DA PENSÃO DE 
ANISTIADO POLÍTICO PREVISTA NO ART. 8º DO ADCT, 
REGULAMENTADO PELA LEI 10.559/02. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 
37 DA CF, INTRODUZIDO PELA EC 47/05. RESOLUÇÃO 14/CNJ DE  
21/03/06. PRECEDENTES DO STJ E STF. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA E DESCONTO PREVIDENCIÁRIO NA PENSÃO DE ANISTIADO 
POLÍTICO, NOS TERMOS DA LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO.

1. Os limites da questão não estão albergados nas atribuições do 
Ministro da Fazenda, uma vez que a incidência ou não do abate teto, nos termos 
do art. 37, XI, da Constituição Federal, na Pensão de Anistiado Político paga à 
impetrante está sob a responsabilidade do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão.

2. Quanto à questão da incidência do "abate teto", não há falar em 
necessidade de dilação probatória, uma vez que, da análise dos autos, se constata 
a existência de prova pré-constituída para verificar o direito pleiteado no 
mandamus.

3. Prejudicial de decadência afastada. Hipótese em que o 
pagamento à impetrante de pensão especial com o desconto mensal, referente a 
rubrica "ABATE TETO (CF, art. 37) PENSIONISTA", é ato administrativo de 
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"trato sucessivo, o que permite a contagem do prazo decadencial para a 
impetração do mandado de segurança a partir de cada ato praticado ou omissão 
verificada" (MS 12.198/DF, Min. CASTRO MEIRA, Primeira Seção, DJe 
9/11/09) .

4. A reparação econômica, mensal, permanente e continuada 
"devida aos anistiados políticos tem natureza indenizatória, nos termos dos arts. 1º 
e 9º da Lei 10.559/02" (AgRg na Pet 1.844/DF, Rel. Min.

CASTRO MEIRA, Primeira Seção, DJe 16/11/11).
5. A Constituição Federal, nos termos do art. 37, XI, com a 

redação dada pela EC 41/03, estabelece que a remuneração e o subsídio de 
ocupantes de cargos públicos podem ser recebidos cumulativamente com outros 
tipos de proventos, pensões, ou outra espécie remuneratória, desde que  o 
somatório desses valores obedeça ao teto constitucional.

6. O § 11º do art. 37 da Constituição Federal, introduzido pela EC 
47/05, determina que "Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei." 7. O Supremo Tribunal Federal já havia 
firmado entendimento, antes mesmo da EC 47/05, de que as parcelas 
indenizatórias não fariam parte da remuneração ou do subsídio, não sendo, 
portanto, computadas para fins do teto de que trata o inc. XI do art. 37 da 
Constituição Federal (ADI 1.404 MC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal 
Pleno, DJ 25/5/01).

8. A Resolução 14, de 21/03/06, do Conselho Nacional de Justiça 
dispôs em seu art. 4º, I, que ficam excluídas da incidência do teto remuneratório 
constitucional as parcelas indenizatórias previstas em lei.

9. A pensão especial de anistiado político, tendo em vista sua 
natureza indenizatória expressa na Lei 10.559/02,  não se subsume ao teto 
constitucional, conforme dispõe § 11 do art. 37 da Constituição Federal, 
introduzido pela EC 47/05.

10. O fato de a impetrante  receber pensão especial na condição 
de viúva de anistiado político não descaracteriza a natureza jurídica indenizatória 
da reparação econômica. Isto porque, a Lei 10.559/02 não restringiu o direito à 
reparação, na medida em que estendeu, explicitamente, a percepção do benefício 
aos seus dependentes e/ou conjugue "no caso de falecimento do anistiado político" 
(art. 13).

11. Forçoso reconhecer que a pensão especial percebida pela 
impetrante na condição de viúva de anistiado político mantém a mesma natureza 
indenizatória da recebida pelo seu ex-marido se vivo fosse, pois ambas detêm o 
mesmo fato gerador, qual seja, a perseguição política do regime militar. Em outras 
palavras, mutatis mutandis, "o que importa é a natureza jurídica da vantagem 
recebida pelo servidor - e não o nomen iuris atribuído a ela" (AgRg RMS 
26.698/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, Sexta Turma, DJe 21/11/11).

12. Quanto aos descontos de Imposto de Renda e Contribuição 
Previdenciária o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado no 
sentido de que "não incidem sobre os proventos de aposentadoria e de pensão de 
anistiados políticos, nos termos da Lei nº 10.559/2002, em face da natureza 
indenizatória (AgRg  AREsp 119.651/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe 23/4/12). 13.

Mandado de Segurança extinto, sem apreciação do mérito, em 
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relação ao Ministro da Fazenda, ante sua ilegitimidade passiva ad causam.
Segurança concedida no tocante à Ministra de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, para: (a) garantir o imediato restabelecimento 
do direito da impetrante à percepção integral do somatório do valor da Pensão 
Especial de Viúva de ex-Presidente da República com o da Pensão Especial de 
viúva de anistiado político, sem a incidência do "DESCONTO ABATE TETO 
CONSTITUCIONAL", norma contida no art. 37, XI, c/c § 11, da Constituição 
Federal; (b) declarar o direito à Impetrante de receber a Pensão Especial de 
Anistiado Político sem a incidência do Imposto de Renda e da Contribuição 
Previdenciária e (c) que proceda ao ressarcimento referente aos valores 
pretéritos dos meses que incidiram tais descontos. Agravo regimental da 
impetrante prejudicado.

(MS 20.105/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. MONTANTE RETROATIVO DA REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. PEDIDO DE EXTINÇÃO, OU, AO MENOS, DE 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, EM RAZÃO DA EDIÇÃO DA PORTARIA 
INTERMINISTERIAL Nº 134/2011, QUE INSTAUROU PROCEDIMENTO 
REVISIONAL DAS ANISTIAS CONCEDIDAS COM FUNDAMENTO NA 
PORTARIA Nº 1.104-GM3/1964 DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO REPELIDA PELA TERCEIRA SEÇÃO 
AO EXAMINAR QUESTÃO DE ORDEM NOS AUTOS DOS EmbExeMS Nº 
12.179/DF. ISENÇÃO DO DESCONTO DO IMPOSTO DE RENDA E DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 
10.559/2002, EM VIRTUDE DA NATUREZA INDENIZATÓRIA DOS 
VALORES PAGOS AOS ANISTIADOS. DIREITO CUJO 
RECONHECIMENTO, MESMO NA AUSÊNCIA DE SOLICITAÇÃO DO 
ANISTIADO, NÃO CONFIGURA JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
PRECEDENTE. CASO, EM QUE HOUVE EXPRESSO PEDIDO DO 
ANISTIADO. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 9º DA LEI Nº 10.559/2002. IMPROCEDÊNCIA. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Ao deliberar sobre questão de ordem suscitada nos autos dos 
EmbExeMS nº 12.179/DF, a Terceira Seção, por maioria, decidiu que o advento 
da Portaria Interministerial nº 134/2011, que instaurou procedimento revisional das 
anistias concedidas com fundamento na Portaria nº 1.104-GM3/1964 da Força 
Aérea Brasileira, não configura fato superveniente capaz de extinguir ou 
determinar a suspensão das execuções que visam o cumprimento integral das 
portarias de anistia, daí por que ficam indeferidos os pedidos formulados pela 
União.

2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, em razão da natureza indenizatória dos valores pagos em 
decorrência da concessão de anistia, sobre eles não incidem a contribuição 
previdenciária e o imposto de renda, conforme, aliás, expressamente previsto na 
Lei nº 10.559/2002. Por isso, o deferimento da isenção, mesmo na ausência de 
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requerimento do interessado, não configura julgamento extra petita. Precedente.
3. Caso, ademais, em que o pedido de isenção foi expressamente 

formulado pelo exequente, o que revela a improcedência da alegação de 
julgamento extra petita.

4. Conforme entendimento da Primeira Seção, competente para o 
julgamento das matérias tributárias, "não há inconstitucionalidade na Lei 
10.559/2002, que, reconhecendo a natureza indenizatória dos proventos auferidos 
pelos anistiados, afastou a incidência do Imposto de Renda e da Contribuição 
Previdenciária" (MS nº 11.022/DF, relator o Ministro Herman Benjamin, DJe 
1º/2/2010).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EmbExeMS 11.921/DF, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 05/09/2012).

Com relação à correção monetária, o ora embargado apresentou seus cálculos 

com base em valores atuais, conforme fls. 278-285 (ExeMS 1.523/DF, Registro 

2009/0199975-2), o que afasta a alegação do embargante de que a execução foi proposta  

sem incluir correção monetária.

Quanto ao índice de correção monetária e não obstante a matéria sobre a 

aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1994, com a redação da Lei 11.960/2009, estar sob 

exame do STF (RE 870.947/SE, Rel. Ministro Luiz Fux, sob o rito da Repercussão Geral) e 

do STJ (RESP's 1.492.221/PR, 1.495.144/RS e 1.495.146/MG, rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, sob o rito do art. 543-C do CPC), entendo que a matéria deve ser 

julgada por se tratar de procedimento analisado em instância originária.

Para casos como o dos autos, a correção monetária deverá ser calculada com 

respaldo no IPCA, como corretamente efetuou a Coordenadoria de Execução Judicial, índice 

que melhor reflete a inflação acumulada do período, conforme estipulado no REsp 

1.270.439/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC:  

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).

(...)
12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 

11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
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andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.
13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 

contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 
100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da 
poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir 
de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda 
Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua 
Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não 
é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 
5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.
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(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe 02/08/2013).

Quanto aos juros de mora, o ora embargado propôs a Execução de Sentença 

sem incluir tais valores, razão por que entendo que o seu acréscimo extrapola os limites do 

pedido da inicial, sendo este o único ponto que merece reparo no cálculo da Coordenadoria 

de Execução Judicial.

Por todo o exposto, julgo parcialmente procedentes os Embargos à 

Execução para fazer valer o cálculo da Coordenadoria de Execução Judicial constante 

nas fls. 138-156, com a retificação constante acima. Fixo honorários advocatícios 

sucumbenciais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em favor dos procuradores da 

embargada.

É como voto.
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PAUTA: 14/12/2016 JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : AFONSO AUGUSTO RIBEIRO COSTA 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO MOREIRA COSTA  - DF013532 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
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